
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.370 - MG (2015/0083436-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : TALISSON JOSÉ VIANA DO CARMO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado. No caso, o recorrente praticou o crime 
de roubo contra um estabelecimento comercial, mediante o uso de arma de fogo e 
em concurso com dois outros agentes, circunstâncias que justificam a segregação 
provisória para garantia da ordem pública.
2. Além disso, o recorrente possui processos e inquéritos policiais em andamento, 
o que, da mesma forma, autoriza sua segregação cautelar, também para garantia 
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva. 
3. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por TALISSON 
JOSÉ VIANA DO CARMO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO - 
LIBERDADE PROVISÓRIA - NÃO CABIMENTO - DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - PERICULOSIDADE DO AGENTE 
- CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA.
- É de se considerar suficientemente fundamentada a decisão que, 
invocando elementos concretos dos autos, considera que a custódia 
cautelar do paciente é necessária ao resguardo da ordem pública.
- As condições pessoais do paciente, se favoráveis, não lhe garantem o 
direito à liberdade provisória, devendo ser analisada casuisticamente a 
necessidade de manutenção da prisão cautelar." (e-STJ, fl. 66.)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

O recorrente alega, em síntese, que: a) "a decisão do MM. Juiz a quo, baseou-se 
exclusivamente na gravidade abstrata do delito em tela, porquanto deixou de fundamentar 
adequadamente a manutenção da medida cautelar, considerando-se que o paciente é primário, 
tem vínculo com o distrito da culpa e residência fixa" (e-STJ, fl. 77); b) "não se vislumbra 
nenhuma situação que requeira medida cautelar mais gravosa", pois "pode-se atingir o escopo 
processual com a decretação de outras medidas" (e-STJ, fl. 86).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 97-100).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 111-117).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"No caso concreto, verifico que o flagrado TALISSON JOSÉ VIANA DO 
CARMO foi preso no dia 14/11/2014, em tese, pela prática do crime de 
roubo qualificado pelo uso de arma de fogo.
Analisando a certidão de antecedentes criminais do conduzido, vê-se que 
ele é primário, apesar de possuir uma ação penal em instrução no Tribunal 
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do Juri, além de algumas anotações, como prisões em flagrante e inquéritos 
tramitando nesta comarca. Entretanto, trata-se de modalidade criminosa 
praticada com grave ameaça e violência contra a pessoa e que tem crescido 
assustadoramente na cidade, necessitando de providências urgentes por 
parte das autoridades constituídas, para que não caiam elas em descrédito 
com a população.
Acresça-se, que primariedade é circunstância que, por si só, não obsta a 
manutenção da segregação cautelar, notadamente quando as circunstâncias 
fáticas demonstram a sua necessidade. No caso dos autos, o indiciado 
praticou o delito contra um estabelecimento comercial, utilizando-se, ao que 
tudo indica, de uma arma de fogo para intimidar os funcionários, na 
companhia de mais dois comparsas que lograram êxito em empreender 
fuga após os fatos.
Assim, o flagrado demonstrou ser real ameaça à ordem pública, razão pela 
qual entendo necessária a decretação da prisão preventiva.
A materialidade e a autoria do ilícito estão devidamente caracterizadas, a 
ponto, inclusive de autorizar a decretação da prisão cautelar. Por outro 
lado, é de se registrar que o crime, em tese perpetrado, é apenado com 
pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos." (e-STJ, fls. 
21-22.)

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente foi decretada para garantia da 
ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo foi 
praticado contra um estabelecimento comercial, mediante o uso de arma de fogo e em concurso 
com dois outros agentes, que conseguiram fugir após os fatos.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Além disso, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o recorrente possui 
processos e inquéritos policiais em andamento, o que também autoriza sua segregação cautelar 
para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, tendo em vista o fundado 
receio de reiteração delitiva, diante da extrema periculosidade, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta praticada, com o emprego de arma de 
fogo. (Precedentes).
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[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.125/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n.º 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014.)

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0083436-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    58.370 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145140619639  09692628720148130000  10000140969262  10000140969262001

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TALISSON JOSÉ VIANA DO CARMO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : CARLOS ALBERTO BIZZOTI CAMPOS JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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